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CONSELHO  PLENO
1. RELATÓRIO 
1.1 HISTÓRICO
Trata-se de pedido de autorização da oferta do Curso Técnico em Veterinária, em caráter experimental, nos termos da Deliberação CEE Nº 105/11, Indicação CEE Nº 108/11 e do art. 81 da Lei 9394/96, formulado pelo CEME / Centro Educacional Múltipla Escolha/Catanduva (fls. 03).
O Curso Técnico em Veterinária não consta do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos/CNCT. A escola interessada em ofertá-lo precisa da aprovação deste Conselho, que inclusive já autorizou e prorrogou a oferta desse Curso para outras escolas.
O CEME, mantido por Liliana Érica Fernandes Brigo Me, CNPJ Nº 04.328.931/0001-74, localiza-se à Rua Bahia, 539, Centro, Catanduva, sob jurisdição da DER Catanduva. Foi autorizado a funcionar pela Portaria DECAT de 12-01-04 e oferece os Cursos Técnicos em Enfermagem, em Farmácia e em Alimentos.
1.2 APRECIAÇÃO
Sobre a oferta de cursos técnicos em caráter experimental, convém citar a legislação do Conselho Nacional de Educação sobre o assunto.
A LDB permite a organização de cursos experimentais e sua oferta pode ser autorizada pelo órgão competente do respectivo sistema de ensino, nos termos do art. 81. Tal possibilidade foi prevista também pela Resolução CNE/CEB Nº 4/99 (já revogada), que determinava as diretrizes curriculares nacionais para a educação profissional de nível técnico.

Em 2008, foi instituído o CNCT pela Resolução CNE/CEB Nº 3/08, que estabeleceu um prazo máximo de 3 anos para a oferta dos cursos técnicos experimentais, não constantes do CNCT, desde que devidamente autorizados.

Em 2012, a Resolução CNE/CEB Nº 4/12, prorrogou a oferta dos cursos técnicos experimentais, autorizados nos respectivos sistemas de ensino, para a data limite de 31 de dezembro de 2013. 

A Resolução CNE/CEB Nº 6/12 ao definir novas diretrizes curriculares nacionais para a educação profissional técnica de nível médio, estabeleceu que o CNCT será atualizado regularmente pelo Ministério da Educação e que os cursos técnicos experimentais devem ser submetidos à CONAC / Comissão Executiva Nacional do CNCT (ou comissão similar) anualmente para sua validação ou não (art. 19). Reiterou-se o prazo de validade desses cursos (3 anos, contados a partir da data de sua autorização).

Em 2014, a Resolução CNE/CEB Nº 1/14 atualizou o CNCT, bem como expediu orientações quanto à oferta de cursos técnicos experimentais nos termos do art. 19 da Resolução CNE/CEB nº 6/2012, acima referida.

 Constituem parte integrante dessa Resolução, os seguintes anexos: 

	I
	Relação de cursos autorizados como experimentais recomendados para serem incluídos no CNCT 

	II
	Relação de cursos a serem mantidos como de oferta em caráter experimental até 31-12-15

	III
	Relação de cursos em que se recomenda a convergência ou extinção

	IV
	Proposta de inclusão de cursos novos e experimentais no CNCT

	V
	Proposta de alteração na denominação de cursos

	VI
	Proposta de aumento da carga horária mínima de cursos

	VII
	Proposta de mudança de eixo tecnológico do curso

	VIII
	Proposta de inclusão de denominação na Tabela de Convergência

	IX
	Tabela de submissão

	X
	Extrato consolidado da nova versão do Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos – Edição 2014


Ressalte-se que o Curso Técnico em Veterinária não está listado em nenhum dos anexos acima. 

Sobre a autorização da oferta de cursos técnicos em caráter experimental, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo:

Em 2008, a implantação do CNCT no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo foi disciplinada pela Deliberação CEE Nº 79/08, que estabelecia que cursos técnicos não constantes do referido Catálogo, poderiam ser aprovados por este Conselho, em caráter experimental. Vários cursos foram aprovados, com base nessa legislação, inclusive o Curso Técnico em Veterinária.

A Deliberação CEE Nº 105/11 revogou expressamente a Deliberação CEE Nº 79/08, mas a Indicação CEE Nº 108/11, que a embasa, manteve a prerrogativa deste Conselho de aprovar os cursos técnicos não constantes do CNCT, em caráter experimental nos termos do artigo 81 da Lei 9394/96, ou até que a proposta passe a integrar o CNCT. Os pedidos de cursos, em caráter experimental, deverão fundamentar-se em resultados de pesquisa e estudos da região na qual serão ofertados, acompanhados de justificativa da denominação e da proposta do curso (item 2.3).

Relevante lembrar o Parecer CEE Nº 301/16 que expressou o entendimento desse Conselho sobre cursos não constantes do CNCT, elencou a legislação do Conselho Nacional de Educação que aborda a oferta desses cursos, as Resoluções CNE/CEB Nºs 4/12, 6/12 e 1/14 e concluiu que:

“Apesar de certa aparência de restrição legal aos cursos experimentais, o que constatamos no ordenamento legal é a garantia de possibilidade, nos termos do art. 81 da LDB 9394/1996, de forma a concretizar a autonomia das instituições e dos próprios sistemas de ensino em sua organização e funcionamento, sempre justificada a relevância social para a demanda solicitada. (...)

Há que se salientar que existem necessidades por profissionais que são pontuais e específicas nos diferentes Estados da União. Essas diferenças levam-nos a crer que, algumas profissões serão próprias de determinados territórios e por sua vez não serão contemplados no CNCT, expandindo-se para todo o território nacional. Assim sendo, este Conselho entende que a especificidade territorial de uma profissão não pode ser impeditivo para a oferta de curso técnico, desde que as demandas se justifiquem e o órgão competente do Sistema de Ensino aprove.

 Em que pese as orientações contidas nas Resoluções CNE/CEB Nºs 4/12, 6/12 e 1/14, este Conselho entende que a aprovação ou a prorrogação de autorização da oferta de curso técnico não constante do CNCT, por órgão próprio do sistema, pode ser realizada nos termos do art. 81 da LDB 9394/1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, desde que comprovada a existência de demanda pelo curso e/ou empregabilidade dos alunos formados. Assim sendo, respeita-se a autonomia para experimentos relevantes e que atendam às necessidades peculiares de cada sistema de ensino”.
No caso, em tela, ressalte-se que o expediente atendeu o trâmite estabelecido pela legislação pertinente. Foi protocolado primeiramente na DER Catanduva e uma Comissão de Supervisores de Ensino foi designada para o caso.

O Parecer Técnico foi emitido pelo Centro Paula Souza, conforme exigido pela Deliberação CEE Nº 105/11, que dispõe sobre diretrizes para elaboração e aprovação de Plano de Curso (de fls. 06 a 24).
O Parecerista responsável pelo Parecer Técnico visita a escola para vistoria de instalações e equipamentos, analisa o material didático e o Plano de Curso (justificativa e objetivos do curso, requisitos de acesso, perfil profissional de conclusão, organização curricular, estágio, critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores, critérios de avaliação, pessoal docente e técnico, certificados e diplomas). 
Numa primeira vistoria, o Parecerista emitiu Parecer Técnico desfavorável com recomendações essenciais, de cumprimento obrigatório para a aprovação do Plano de Curso em Veterinária. A Comissão de Supervisores considerou que essas recomendações de cumprimento obrigatório eram em sua maioria, de ordem didático-pedagógicas e passíveis de correção, mas concluiu pela necessidade de nova vistoria do Parecerista.

O CEME se ajustou às recomendações e houve uma segunda vistoria do Parecerista, em 06-07-16, que emitiu Parecer Técnico favorável, mas com recomendações (fls. 28 a 48). 
O segundo Parecer Técnico e o Plano de Curso com novos ajustes, foram encaminhados para a Comissão de Supervisores de Ensino designada para o caso, que ciente das novas recomendações do Parecerista, visitou por sua vez, a escola para verificação do atendimento à essas recomendações. Emitiu parecer com a seguinte conclusão (de fls. 50 a 52):

“Em 16/08/2016 a Comissão de Supervisores esteve in loco na escola para verificar o atendimento as mesmas (recomendações do segundo Parecer Técnico). Após verificação do atendimento à solicitação da especialista e mediante a vistoria do prédio, dos equipamentos e dos materiais necessários para o funcionamento do referido curso, esta comissão de supervisores é favorável a sua autorização junto ao CEME – Centro Educacional Múltipla Escolha. Tal indicação justifica-se, de um lado, pelo reconhecimento do esforço da instituição quanto ao atendimento das recomendações da especialista credenciada para tal fim e, por outro, pela constatação de uma demanda efetiva para o Curso Técnico em Veterinária, uma vez que não existe a oferta do mesmo no município de Catanduva, bem como na região”.
O CEME justifica a sua proposta para esse Curso considerando que o Município de Catanduva e região tem uma forte vocação para o setor agropecuário, agroindústria, laticínio, frigorífico e estética animal, o que resulta em um número significativo de médicos veterinários, produtores rurais, casas agrícolas, além de pet shops (conforme Plano de Curso). 
O Curso tem por objetivo formar profissionais capacitados a atuar em clínicas e hospitais veterinários, pet shops, casas agropecuárias, centros de controle de zoonoses, ONGs, cuidando do bem estar e da saúde dos animais, exercendo atividades curativas e profiláticas dos animais domésticos, sob a supervisão do médico veterinário, colaborar na organização do processo de trabalho em clínicas médicas, cirúrgicas e pet shops, sob a supervisão de um médico veterinário, colaborar nas técnicas aplicadas nos princípios de biossegurança e primeiros socorros nas ações em Veterinária e colaborar com a manutenção da saúde pública dos animais, através da prevenção e controle das zoonoses.
A seguir a matriz curricular:
	
	Disciplinas
	C.H.

Teórica/Prática

	1º Módulo
	Anatomia Animal
	40/40

	
	Fisiologia Animal
	40/40

	
	Microbiologia e Parasitologia
	60/20

	
	Citologia Histologia e Embriologia Básica
	60/20

	
	Saúde e Segurança do Trabalho
	40

	
	Metodologia Científica
	40

	
	Total
	400

	2º Módulo
	Manejo e Contenção Grandes Animais
	40

	
	Imunologia
	40

	
	Nutrição Animal
	40

	
	Manejo e Contenção Pequenos Animais
	40

	
	Saúde Pública
	80

	
	Fundamentos de Administração e Empreendedorismo
	40

	
	Prática em Assistência Veterinária
	40/40

	
	Ética e Bem-estar Animal
	40

	
	Estágio
	60

	
	Total
	460

	3º Módulo
	Estética Animal
	40/40

	
	Assistência em Pequenos Animais
	40/40

	
	Assistência em Grandes Animais
	40/40

	
	Assistência no Manejo e Contenção de Animais Silvestres
	40

	
	Assistência em Emergências veterinárias Traumáticas
	40/40

	
	Orientação de TCC
	40

	
	Estágio
	60

	
	Total
	460 horas

	
	Total Curso
	1320 horas


Ao concluinte do 2º Módulo será concedido o Certificado de Auxiliar de Veterinário e ao concluinte do 3º Módulo, o Diploma de Técnico em Veterinária.
A título de informação, no Estado de São Paulo o Dia do Técnico em Veterinária, 15 de setembro, integra o Calendário Oficial do Estado, conforme Lei Nº 14.382, de 25 de março de 2011 (conforme pesquisa no site www.al.sp.gov.br, às fls. 54).

Considerando que: 

- o CEME atendeu a Deliberação CEE Nº 105/11 e a Indicação CEE Nº 108/11, apresentando Parecer Técnico favorável, atendidas as suas recomendações;

- o Expediente conta com a análise prévia do órgão supervisor, que confirmou o atendimento às recomendações feitas pela Parecerista e manifestou-se favoravelmente à autorização de funcionamento do Curso;

- este Conselho autorizou e prorrogou a oferta desse Curso para outras escolas;

- o CEME / Centro Educacional Múltipla Escolha pode ter seu pedido deferido e ter autorizada a oferta do Curso Técnico em Veterinária, em caráter experimental, nos termos da Deliberação CEE Nº 105/11, Indicação CEE Nº 108/11 e do art. 81 da LDB, com ciência da decisão deste Conselho para a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério de Educação (SETEC/MEC). 

A DER Catanduva pode autorizar o funcionamento do Curso Técnico em Veterinária oferecido pelo CEME / Centro Educacional Múltipla Escolha e aprovar o seu Plano de Curso.

2. CONCLUSÃO
2.1 Autoriza-se a oferta do Curso Técnico em Veterinária, do Centro Educacional Múltipla Escolha – CEME/Catanduva, em caráter experimental, nos termos da Deliberação CEE Nº 105/11, Indicação CEE Nº 108/11 e do art. 81 da LDB.  
2.2 Cabe à DER Catanduva publicar Portaria de autorização de funcionamento do Curso Técnico em Veterinária, oferecido pelo CEME / Centro Educacional Múltipla Escolha e aprovar o seu Plano de Curso.
2.3 Envie-se cópia deste Parecer ao Interessado, à DER Catanduva, à Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério de Educação (SETEC/MEC), à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.
São Paulo, 16 de novembro de 2016
a) Cons.ª Sylvia Gouvêa
Relatora
  3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Débora Gonzalez Costa Blanco, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Laura Laganá, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Nilton José Hirota da Silva e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 30 de novembro de 2016.

a) Cons.ª Ghisleine Trigo Silveira
Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de dezembro de 2016.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

             Presidente
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